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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1004581-25.2019.8.26.0568

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: B2b Colchões Indústria e Comércio Eireli

Tramitação prioritária

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Danilo Pinheiro Spessotto

 VISTOS.

 B2B COLCHÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI. pleiteou 

recuperação judicial em 06/09/2019, sobrevindo decisão que homologou o plano 

de recuperação judicial em 07/01/2021 (fls. 1991/2001) e que foi mantida no 

julgamento do agravo de instrumento n.º 2025571-07.2021.8.26.0000 (fls. 

2333/2347).

A Administradora Judicial requereu a convolação da recuperação 

judicial em falência (fls. 3206/3.210, 4332/4336, 4414/4432, 4445/4451, 

4544/4549 e 4598/4600).

 O Ministério Público concordou a convolação da recuperação 

judicial em falência, nos termos do art. 73, IV da Lei nº 11101/05 (fls. 4606/4608).

 É o relatório.

 Decido.

 Inicialmente, anoto que a renúncia do patrono da Recuperanda (fl. 

4529), noticiada a fl. 4588, não veio acompanhada de qualquer comprovação de 

que tenha sido notificada ao mandante (art. 112, CPC), razão pela qual o 

advogado continua a representá-la. 

Prosseguindo, cumpre destacar que, embora já ultrapassado o 

biênio legal de supervisão judicial, até o momento não houve encerramento da 

recuperação judicial, o que autoriza a convolação em falência em razão do 
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descumprimento do plano de recuperação homologado (REsp 1.707.468-RS, 

Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. em 25/10/2022).

 Destarte, entende-se relevante pontuar que os cenários fático e 

jurídico inevitavelmente levam à convolação da presente recuperação judicial em 

falência, conforme bem detalhado pela Administradora Judicial em suas 

manifestações.

Pois bem. A autora B2B COLCHÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

EIRELI ajuizou pedido de Recuperação Judicial, alegando, em síntese, que 

enfrentava grave crise econômico-financeira decorrente da conjuntura econômica 

nacional e necessitava de proteção judicial para reorganizar suas atividades 

empresariais e honrar seus compromissos com credores. Para reforçar sua 

alegação, apontou como causa de pedir que as dificuldades financeiras 

comprometiam a continuidade de suas operações, sendo necessária a aplicação 

dos instrumentos legais previstos na Lei 11.101/2005 para viabilizar a 

recuperação da empresa e preservação dos empregos e da função social. Ao 

final, pediu que fosse deferido o processamento da recuperação judicial, com a 

nomeação de administradora judicial, suspensão das ações e execuções, 

aprovação do plano de recuperação e demais medidas inerentes ao instituto.

 Seguiu-se com o deferimento do processamento da recuperação 

judicial e nomeação da R4C ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. como 

administradora judicial.

 O processo tramitou regularmente, com a apresentação do plano de 

recuperação judicial, publicação de editais, habilitação de credores e aprovação 

do plano pela assembleia geral de credores.

 Todavia, a Administradora Judicial noticiou (fls. 3206/3210) que a 

autora deixou de cumprir suas obrigações no processo recuperacional, 

destacando: 1) relutância em disponibilizar documentos contábeis mensais à 

administração judicial; 2) atraso no envio da documentação do período de 
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agosto/2022 a fevereiro/2023; 3) descumprimento do plano de recuperação 

judicial a partir de setembro/2022; 4) inadimplemento dos honorários da 

administração judicial desde julho/2022. 

 Em resposta à decisão judicial que determinou manifestação sobre 

a situação de crédito específico, a administradora judicial reiterou o abandono do 

processo pela requerida e o descumprimento sistemático de suas obrigações, 

informando que: 1) a empresa não disponibilizava documentos contábeis desde 

janeiro/2023; 2) não havia regularização dos honorários da administração judicial; 

3) confirmou-se o descumprimento do plano de recuperação judicial (fls. 

4332/4336). 

Às fls. 4414/4417, após concessão de prazo derradeiro de 60 dias 

para regularização, a Administradora Judicial certificou que: 1) a situação 

permanecia inalterada quanto à não disponibilização de documentos contábeis; 

2) não houve regularização dos honorários; 3) a empresa apresentava status 

"INAPTA" perante a Receita Federal; 4) apesar das dificuldades, a empresa 

permanecia em atividade reduzida.

Na manifestação de fls. 4445/4451, confirmou através de relatório 

fotográfico que a empresa continuava exercendo atividade, ainda que em volume 

menor, mas mantinha-se o cenário de descumprimento das obrigações 

processuais e do plano de recuperação. Tal fato também foi confirmado pela 

constatação operada por Oficial de Justiça (fl. 4455). 

Finalmente, em resposta a ofício sobre viabilidade de constrição de 

faturamento, a Administradora Judicial esclareceu que: 1) o último relatório 

contábil apresentado referia-se ao período de janeiro/2022 a dezembro/2022; 2) a 

empresa encontrava-se em estado "pré-falimentar"; 3) não havia manifestação da 

requerida quanto à documentação contábil ou demais determinações judiciais. 

Opinou pela impossibilidade de constrição do faturamento e reiterou o pedido de 

convolação em falência (fls. 4544/4549). 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO manifestou-se às fls. 4606/4608, 

opinando sem oposição quanto à decretação da falência da empresa B2B 

Colchões Indústria e Comércio Eireli. Destacou que, conforme manifestação 

reiterada da Administradora Judicial, a empresa deixou de providenciar 

documentos e pagamentos necessários para demonstrar o intento de se 

recuperar, deixando de cumprir as obrigações assumidas no plano de 

recuperação. Fundamentou seu parecer no artigo 73, inciso IV, da Lei 

11.101/2005, que prevê a decretação de falência por descumprimento de 

qualquer obrigação assumida no plano de recuperação.

 Conforme certidão de fl. 4620, certificou-se que decorreu o prazo 

concedido na decisão de fl. 4603 sem que a requerente se manifestasse sobre o 

pleito de convolação em falência.

Observa-se, portanto, que foram apresentados relatórios periódicos 

da Administradora Judicial demonstrando o progressivo abandono do processo 

pela requerente e o descumprimento reiterado das obrigações legais e 

contratuais.

 Assim, conforme relatado pela auxiliar do juízo, não há 

comprovação do cumprimento do Plano de Recuperação Judicial homologado no 

período de fiscalização judicial.

 Na mesma esteira, diante da impossibilidade de soerguimento e o 

inequívoco e reiterado descumprimento do plano, o Ministério Público opinou pela 

decretação da falência.

 Não se pode admitir que uma empresa para a qual foi concedida a 

recuperação judicial, experimentando toda a proteção legal do instituto, deixe de 

cumprir seus deveres e promova deliberado descumprimento do plano de 

recuperação judicial.

 Como ensina João Pedro Scalzilli: “Nem toda empresa merece ser 
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preservada  apenas as economicamente viáveis. Não existe, no direito brasileiro, ou em 

qualquer outro, o princípio da "preservação da empresa a todo custo". Na verdade, a LREF 

consagra, em sentido oposto, um princípio complementar ao da preservação da empresa, 

que é o princípio da "retirada do mercado da empresa inviável" (In: Recuperação de 

empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005, 4ª ed. rev., atual. e 

ampl., São Paulo: Almedina, 2023, pág. 897).

 A proteção e os benefícios concedidos pela Lei nº 11.101/2005 ao 

empresário em situação de crise somente se justificam na medida em que a 

continuidade da empresa possa gerar ganhos superiores à coletividade. Ou seja, 

a restrição ao direito do credor apenas é admitida enquanto o soerguimento da 

empresa for viável e puder proporcionar benefícios econômicos e sociais.

 No caso, sendo inequívoco o descumprimento do plano de 

recuperação judicial, impõe-se a imediata convolação da recuperação judicial em 

falência, com o afastamento do devedor de suas atividades a fim de permitir a 

liquidação da empresa em benefício dos credores e a realocação dos recursos na 

economia.

 Ante todo o exposto, DECRETO, hoje, às 11h47min, com 

fundamento no artigo 73, IV, da Lei nº 11.101/2005, a FALÊNCIA de B2B 

COLCHÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, CNPJ nº 02.474.665/0001-62, 

com sede na Rua José Aguiar, 126, Bairro São Lázaro, São João da Boa 

Vista/SP. 

 Portanto:

 1) Mantenho a nomeação da Administradora Judicial R4C 

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA (art. 22, III), intimando-se para assinar termo 

de compromisso, sob pena de substituição (arts. 33 e 34);

 1.1) Deverá a Administradora Judicial proceder à arrecadação dos 

bens e documentos (art. 110), bem como à avaliação dos bens, separadamente 
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ou em bloco, no local onde se encontrarem (arts. 108 e 110), para realização do 

ativo (arts. 139 e 140), ficando eles "sob sua guarda e responsabilidade" (art. 

108, parágrafo único), podendo providenciar a lacração, para fins do art. 109, 

informando, ainda, quanto à viabilidade da continuidade das atividades da 

empresa (art. 99, XI);

 1.2) Deverá o administrador judicial proceder à venda de todos os 

bens da massa falida no prazo máximo de 180 dias, contado da data da juntada 

do auto de arrecadação, sob pena de destituição, salvo por impossibilidade 

fundamentada, reconhecida por decisão judicial, nos termos do art. 22, III, j, da 

Lei 11.101/2005;

 1.3) O relatório previsto no art. 22, III, e, da Lei 11.101/05, deverá 

ser apresentado pelo administrador judicial como incidente e as demais 

manifestações protocolizadas como petições intermediárias;

 1.4) Deverá o administrador judicial cumprir com as demais 

obrigações prescritas no art. 22 da Lei 11.101/2005;

 1.5) Deverá o administrador judicial providenciar a instauração de 

incidente para cumprimento do art. 7º-A da Lei 11.101/2005;

 1.6) Deverá o administrador judicial, em até 60 (sessenta) dias, 

contado do termo de nomeação, apresentar plano detalhado de realização dos 

ativos, com estimativa de tempo não superior a 180 dias a partir da juntada de 

cada auto de arrecadação;

 2) Deverá o administrador judicial informar se a relação nominal dos 

credores, com endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos 

créditos, encontram-se nos autos, de modo a ser expedido o edital com a relação 

de credores, bem como outras providências imprescindíveis ao andamento da 

falência;

 2.1) Ademais, o(s) administrador(es) da falida deve(m) apresentar, 
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no prazo de cinco dias, a relação nominal de credores, descontando o que já foi 

pago ao tempo da recuperação judicial e incluindo os créditos que não estavam 

submetidos à recuperação (artigo 99, III).

 2.2) O sócio-administrador, diretor ou gerente da falida deverá 

cumprir o preceito do artigo 104, prestando diretamente ao AJ, em dia, local e 

hora por ele designados, as declarações que constarão do termo de 

comparecimento;

 2.3) Ficam advertidos os sócios e administradores, ainda, que se 

verificado indício de crime tipificado na Lei 11.101/2005, poderão ter a prisão 

preventiva decretada (art. 99, VII);

 3) Tendo em vista a convolação da recuperação judicial em falência, 

eventuais impugnações judiciais já apresentadas pelos credores no curso da 

recuperação judicial deverão ser entregues em definitivo ao administrador judicial 

e processadas como divergências administrativas, assim como as novas 

divergências que forem eventualmente apresentadas no prazo legal de 15 dias, 

que se inicia com a publicação do edital de falência (art. 7, §1, da LRF), a fim de 

que o administrador judicial apresente oportunamente a relação a que se refere o 

art. 7, §2º, da LRF.

 As habilitações ou divergências deverão ser encaminhadas 

diretamente ao Administrador Judicial, através de e-mail a ser por ele informado e 

criado especificamente para este fim e informado no referido edital a ser 

publicado. As habilitações tempestivas apresentadas nos autos e não 

diretamente ao administrador judicial, como determinado, não serão consideradas 

para fim de habilitação.

 3.1) Deverá o administrador judicial informar, no prazo de 5 

(cinco) dias, um e-mail criado para esse fim, que deverá constar do edital do 

art. 99, § 1º, da Lei 11.101/2005, a ser expedido;
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 4) Quando da publicação do edital do art. 7º, § 2º, da Lei 

11.101/2005, eventuais impugnações ao referido edital e/ou habilitações 

retardatárias deverão ser protocoladas digitalmente como incidente à falência, por 

meio de peticionamento eletrônico inicial, ao passo que não deverão ser juntadas 

nos autos principais, sendo que as petições subsequentes e referentes ao 

mesmo incidente deverão ser, sempre, direcionadas àquele já instaurado.

 4.1) Deverão os credores e seus advogados observar que as 

habilitações ou impugnações de crédito o peticionamento eletrônico inicial, por 

dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado CG 219/2018, 

seguindo-se o procedimento dos arts. 7º a 20 da Lei 11.101/2005. Petições 

intermediárias nos autos principais serão desconsideradas, por inadequação da 

via eleita;

 5) Expeça-se edital, nos termos do art. 99, §1º, da Lei 11.101/2005, 

devendo o Administrador Judicial providenciar minuta em arquivo "word";

 6) Fixo o termo legal (art. 99, II), nos 90 dias anteriores ao pedido de 

recuperação judicial;

 7) Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as 

ações ou execuções contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses 

previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma Lei, ficando suspensa, também, a 

prescrição;

 8) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de 

bens da falida (empresa), sem autorização judicial, ressalvados os bens cuja 

venda faça parte das atividades normais do devedor "se autorizada a continuação 

provisória das atividades" (art. 99, VI).

 9) Proceda-se às comunicações. Cópia desta sentença, assinada 

digitalmente, serve de OFÍCIO, a ser encaminhado para cada um dos órgãos 

elencados abaixo, bem como às Fazendas Públicas, devendo tais órgãos 
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encaminhar as respectivas respostas, se o caso, para o endereço do 

Administrador Judicial nomeado.

 O Administrador Judicial deverá encaminhar cópia desta decisão 

aos órgãos competentes, devendo comprovar o protocolo nestes autos digitais, 

em 10 dias.

 BANCO CENTRAL DO BRASIL: Avenida Paulista, nº 1.804, Bairro 

Bela Vista, CEP 01310-200, São Paulo, SP. Deverá repassar determinação deste 

Juízo para todas as instituições financeiras, a fim de que sejam bloqueadas e 

encerradas as contas correntes e demais aplicações financeiras da falida, nos 

termos do art. 121 da Lei 11.101/2005. As instituições financeiras somente devem 

responder ao presente ofício em caso de respostas positivas.

 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO: Rua Barra 

Funda, 930 3º andar Barra Funda - CEP: 01152-000 São Paulo/SP: Encaminhar 

a relação de livros da falida levada a registro nesse órgão, e informes completos 

sobre as alterações contratuais havidas em nome da mesma. Deverá, ainda, 

contar a expressão “falido” nos registros desse órgão e a inabilitação para 

atividade empresarial;

 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - Rua 

Mergenthaler, 500, Vila Leopoldina Gerência GECAR, CEP: 05311-030 São 

Paulo/SP: Encaminhar as correspondências em nome da falida para o endereço 

do administrador judicial nomeado;

 CENTRO DE INFORMAÇÕES FISCAIS - DI Diretoria de 

informações - Av. Rangel Pestana, 300, CEP: 01017-000 São Paulo/SP: Deverá 

encaminhar a DECA referente à falida, para o endereço do administrador judicial 

nomeado;

 SETOR DE EXECUÇÕES FISCAIS DA FAZENDA PÚBLICA - Ofício 

das Execuções Fiscais Estaduais - Rua Vergueiro, 857, CEP: 01013-001 São 
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Paulo/SP: informar sobre a existência de bens e direitos em nome da falida;

 BOLSA DE VALORES DO ESTADO DE SÃO PAULO - Rua XV de 

Novembro nº 275, 7º andar, CEP: 01013-001 São Paulo/SP: Informar a existência 

nos seus arquivos, sobre bens e direitos em nome da falida;

 DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS - Rua Pedro 

Américo, 32, CEP: 01045-000 São Paulo/SP: Informar sobre e a existência de 

bens e direitos em nome da falida;

 CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DE TÍTULOS PARA PROTESTO - Rua 

São João - 221 - Sala 01 - Centro - 13870-222, São João da Boa Vista/SP: 

Remeter as certidões de protestos lavrados em nome da falida, para o endereço 

do Administrador Judicial nomeado, independente do pagamento de eventuais 

custas.

Ciência ao Ministério Público.

 P.R.I.C.

São João da Boa Vista, 16 de junho de 2025.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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